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1 INTRODUÇÃO 

 

O processo de reintegração de pessoas que tiveram restrita sua liberdade de locomoção é tema bastante 

relevante em âmbito global e que, intimamente, se relaciona à sociedade em geral, uma vez que tanto a 

privação de sua liberdade, quanto a sua adequada reintegração à sociedade é um dos fatores influenci-

adores para o exercício dos seus direitos e melhor convivência em sociedade (MACHADO, GUIMARÃES 

2014). 
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Resumo 

Introdução: A temática da reinserção social de indivíduos outrora privados de sua li-

berdade é tema relevante no que diz respeito à vida em sociedade. No Brasil, muito 

se tem discutido hoje se as atuais políticas públicas são suficientes à tal propósito. 

Assim, o objetivo deste estudo foi elucidar, por meio de uma revisão bibliográfica, se 

esta coletividade tem alcançado a vivência em sociedade de maneira ampla, de forma 

a se reintegrar ao meio social no qual se encontra inserido. Este estudo trata-se de 

uma revisão bibliográfica, realizada no primeiro semestre de 2021, selecionando-se 

estudos nacionais. Cinco artigos foram selecionados para a revisão, sendo demons-

trado nestes que a reinserção do egresso de penitenciárias ainda demonstra fragilida-

des para um atingimento pleno. Desta forma, é possível averiguar que embora já se 

tenham iniciativas positivas voltadas à reinserção do egresso de penitenciárias, estas 

ainda são pouco eficazes no cumprimento desta premissa. 

 

Abtract 

Introduction: The theme of social reintegration of individuals formerly deprived of their 

freedom is a relevant issue with regard to life in society. In Brazil, there has been much 

debate today whether current public policies are sufficient for this purpose. Objective: 

To elucidate, through a bibliographical review of the literature, if this collectivity has 

reached the experience in society in a broad way, in order to reintegrate itself into the 

social environment in which it finds itself. Methodology: This is a literature review of 

the literature, carried out in the first half of 2021, selecting national studies. Results: 

Five articles were selected for the review, showing that the reinsertion of ex-prisoners 

still shows weaknesses for full achievement. Conclusion: Although there are already 

positive initiatives aimed at the reintegration of ex-prisoners, these are still ineffective 

in fulfilling this premise. 
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Uma parte significativa da literatura defende que as instituições prisionais possivelmente não são capa-

zes de reabilitar o indivíduo e reintegrá-lo (BARATTA, 2007). 

 

No Brasil, temos desde garantias propostas pelo aparelho estatal,  afirmadas pela Lei de Execuções Pe-

nais n° 7.210 de 11 de julho de 1984 - em seus artigos 10 e 11- que, em outras palavras, afirma que a 

assistência ao preso e ao internado é dever do Estado, como forma de prevenção ao crime e orientação 

ao retorno deste recluso à convivência em sociedade, e que essa assistência será material, jurídica, 

educacional, social, religiosa e à saúde (BRASIL, 1984); a programas como o “Começar de Novo”, criado 

pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ) em parceria com o Supremo Tribunal Federal (STF); além de 

outras iniciativas como o “Recomeçar — Gerando Falcões”. 

 

Não obstante, esta problemática ainda se verifica em âmbito nacional, uma vez que de acordo com Ba-

ratta (2007, citado por CC. Andrade et al 2015), a forma como a prisão se apresenta é ineficiente a 

promover a ressocialização do recluso; ao invés disto, o que ela tem feito em verdade, é a promoção de 

maiores dificuldades ao alcance desta premissa (CC. ANDRADE, 2015). 

 

Além disso, de acordo com Mirabete (2008, apud Machado, 2014), sabe-se que muitos destes, anteri-

ormente reclusos, ao retornarem para vida em sociedade, por se encontrarem sem o devido amparo/es-

tímulo e inserção acabam por voltar a cometer ilícitos penais semelhantes ou, por vezes, piores, e, con-

sequentemente, não se reintegram. 

 

Esta constatação pode ser reafirmada pelo alto índice de retorno à condição de privação de liberdade o 

qual, de acordo com dados da pesquisa realizada pelo Conselho Nacional de Justiça, no relatório intitu-

lado “Reentradas e reiterações infracionais - Um olhar sobre os sistemas socioeducativo e prisional bra-

sileiros”, 23,9% dos adolescentes tiveram pelo menos uma recidiva ao sistema socioeducativo no perí-

odo de janeiro de 2015 e junho de 2019. Além disso, cerca de 42,5% dos presos com idade igual ou 

superior a 18 anos retornaram ao sistema (BRASIL - CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA, 2019). 

 

Defronte a essas problemáticas, a presente revisão tem por escopo analisar, por meio de uma revisão 

bibliográfica da literatura recente, qual o panorama atual da população brasileira no que tange à rein-

serção de ex-reclusos em sociedade, isso no que diz respeito aos aspectos sociais e trabalhistas. Ou 

seja, se de fato o indivíduo após a privação de sua liberdade, tido, portanto, como reabilitado, retorna à 

convivência em sociedade no status de cidadão, amparando-se seus direitos e garantias fundamentais 

elencados na Constituição Federal de 1988. 

 

2 DESENVOLVIMENTO 

 

2.1 Metodologia 

 

A metodologia adotada na presente pesquisa foi dividida em três fases, utilizando como base alguns dos 

apontamentos de Lara e Molina (2011), relacionados ao desenvolvimento da metodologia da pesquisa 

bibliográfica, disponíveis em “Metodologia e técnicas de pesquisa: nas áreas de Ciências Humanas”. 

Sendo assim, tendo por base essas orientações, as fases foram divididas em três, que, por sua vez, 

quando necessário, foram subdivididas em etapas. 

 

Primeira fase: composta por três etapas, buscou-se, em bases de dados diversas, os artigos que, a prin-

cípio, poderiam vir a fazer parte do estudo. Sendo, a seguir, melhor descritas: 

 



Monumenta, Paraíso do Norte, PR, v. 4, n. 1, p. 12-20, julho 2022.  14 

 

Primeira etapa: seleção das palavras-chaves - descritores- que norteiam o tema, sendo escolhidas as 

seguintes: “ex-reclusos”, “ex-inmates”, “reinserção de ex-detentos”, “reinsertion of former inmates”, “ins-

titucionalização and detentos”. 

Segunda etapa: escolha dos tipos de estudos que integrarão a revisão. Foram definidos como objeto de 

estudo aqueles que possuíam como metodologia a análise de uma população, seja ela unitária ou não. 

Tomando como referência de tipos de estudos existentes aqueles elencados Hochman et al. (2005), 

foram incluídos nesta pesquisa, como artigos a serem analisados, os de tipo primário e excluídos os de 

tipo secundário. Como característica fundamental, esta população precisava ser egressa de qualquer 

dos sistemas de privação de liberdade nacionais ou aqueles que ainda estejam em regime de privação 

de liberdade, seja regime fechado, semiaberto ou aberto. 

 

Propôs-se ainda, como critérios inclusão, para participar do levantamento: 

 

I. Publicação posterior ao ano de 2000; 

II. Ter como metodologia a análise de uma população privada de liberdade ou egressos do sistema 

penitenciário; 

III. Ser um estudo nacional; 

IV. Terceira etapa: escolha das bases de dados a serem utilizadas para busca de artigos. Nesta 

etapa foram escolhidas as bases de dados Scielo e Lilacs, utilizando como mecanismo de busca 

as palavras-chave selecionadas. Acresce-se que todas as formas de busca foram efetuadas sem 

o login prévio por alguma instituição de ensino, apenas na página principal de cada uma das 

bases de dados; e as palavras-chave podem ter sido associadas aos operadores booleanos “and” 

e “or”, além de poderem ter sido alternadas no que diz respeito à ordem. 

 

Após este retorno de resultados, partiu-se para a segunda fase da pesquisa. 

 

Segunda fase: compreendeu-se na escolha dos artigos por meio de uma leitura dinâmica, página a pá-

gina, da descrição dos resultados encontrados. Foram lidos os títulos e, quando disponíveis, os respecti-

vos resumos, selecionando-se aqueles que melhor se adequassem, em um primeiro momento, à pro-

posta inicial de reintegração social do egresso de sistemas penitenciários no Brasil. 

Neste segundo momento, foram selecionados sete artigos para leitura. Dando início à terceira fase do 

estudo. 

 

Terceira fase: Seleção final dos artigos a serem utilizados na análise. Nesta fase, foram selecionados os 

artigos que seriam, de fato, incluídos na revisão, tanto em relação ao tipo de estudo, quanto em relação 

à pertinência ao tema e aos critérios adotados. Além disso, foram excluídos aqueles que se encontravam 

em duplicidade. 

 

Assim sendo, de um total de 7 artigos, 2 foram excluídos na terceira fase e, ao final, obteve-se 5 estudos 

a serem analisados, conforme se observa no fluxograma a seguir: 
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Fluxograma 1. Artigos selecionados para realização da pesquisa. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: A autora, (2021). 

 

Como forma de análise dos referidos estudos, optou-se pela realização de um fichamento, a fim de con-

catenar os dados facilitando a localização e exame. 

 

Durante o fichamento dos artigos, buscou-se evidenciar os autores, demonstrar em qual área profissional 

o estudo foi desenvolvido, o desfecho final, detalhar as populações analisadas, a metodologia utilizada 

e os resultados obtidos. Deste modo, os tópicos a serem identificados por meio do fichamento, em cada 

um dos estudos foram autores/ano, área profissional, população, metodologia, resultados e desfecho 

final, vide quadro 1. 

 

AUTORES/ANO 
ÁREA  

PROFISSIONAL 
POPULAÇÃO METODOLOGIA RESULTADOS 

DESFECHO 

FINAL 

BARBALHO; 

BARROS, 2014 
Psicologia 

Trabalhado-

res e egres-

sos do sis-

tema prisio-

nal dos nú-

cleos de 

atendimento 

ao egresso 

de Belo Hori-

zonte, Con-

tagem, Be-

tim e Santa 

Luzia; 

Entrevistas se-

miestruturadas 

com as equipes 

responsáveis 

pelo atendi-

mento, com os 

egressos (15 no 

total) e com a 

equipe gestora. 

“O caminho 

ofertado pela 

política pú-

blica, por si 

só, não se 

constitui pos-

sibilidade de 

mudança efe-

tiva na vida 

dos egressos 

atendidos (...)” 

Conforme as 

palavras das 

autoras, em-

bora haja 

uma noção 

de apoio ao 

egresso do 

sistema pri-

sional, há, 

na verdade, 

uma adapta-

ção ao novo 

convívio so-

cial e não 

um exercício 

da cidada-

nia. 

 

PINTO G.; HIR-

DES, 2006 

Enfermagem 

Apenados de 

um presídio 

de médio 

porte, no 

Dez entrevistas 

semiestrutura-

das com apena-

dos. 

“Os apenados 

que possuem 

maior tendên-

cia à 

“Os detentos 

que têm 

perspectivas 

de 

Excluídos pelos critérios de inclusão 1 

Total de estudos selecionados para a revisão 5 

Total de estudos selecionados 7 

 

 Excluídos por repetição 1 
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estado do 

Rio Grande 

do Sul em 

sua região 

norte. 

institucionali-

zação são os 

que possuem 

traços psico-

páticos, histó-

ria familiar de 

abandono, va-

lores absorvi-

dos do meio, 

história pre-

gressa de pas-

sagens por 

instituições de 

custódia, 

perda de vín-

culos familia-

res, carreira 

criminal pré-

via e ausência 

de prospec-

ção.” 

desinstituci-

ona- 

lização e re-

abilitação 

são aqueles 

que têm pre-

sentes os 

mecanismos 

protetores.” 

 

 

MASSARO, 

2010 

 

Ciências Sociais 

Ex-internos, 

professores 

e dirigentes 

da Unidade 

Modelo de 

Araraquara 

(SP). 

Análise de do-

cumentos pro-

duzidos pela 

própria unidade 

e de “trechos 

de entrevistas 

(10 no total) re-

alizadas com 

ex-internos, pro-

fessores e diri-

gentes que por 

lá passaram en-

tre os anos de 

2004 e 2005”. 

“As atividades 

oferecidas na 

instituição 

funcionam, 

primeira-

mente, como 

forma de en-

tretenimento, 

preenchendo 

o tempo, algu-

mas vezes 

como forma 

de punição e, 

caso sirvam 

de apoio para 

a vida depois 

de cumprida a 

medida, ser-

vem apenas 

como meio de 

sobrevivência, 

conforme 

afirma a dire-

ção, e não 

como possibi-

lidade de uma 

chance de 

Embora haja 

uma pro-

posta de res-

socialização 

e reintegra-

ção social, 

não são pro-

porcionadas 

condições 

concretas 

para con-

quistarem 

uma  “nova 

vida”. 
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emprego e re-

conheci-

mento.” 

 

 

SANTOS; MA-

CIEL; MATOS, 

2013 

 

 

Ciências Soci-

ais, Ciências 

humanas e Psi-

cologia 

 

Ex-detentos 

catadores de 

lixo de Forta-

leza (CE) e 

dono do de-

pósito,  inti-

tulado “de-

poseiro”. 

“Pesquisa bibli-

ográfico-docu-

mental e es-

tudo de inspira-

ção etnográfica, 

tendo como fer-

ramentas a ob-

servação direta 

e entrevistas 

semiestrutura- 

das.” 

 

Os resultados 

apontam para 

condições pre-

cárias de tra-

balho e confli-

tos com o "de-

poseiro" (dono 

do depósito) 

que explora os 

catadores em 

todos os âm-

bitos.” 

“Os resulta-

dos 

obtidos 

apontam 

para a cons-

trução subje-

tiva de 

uma identi-

dade de tra-

balhador tal 

como a ideia 

de, pelo me-

nos, poder 

subsistir, 

sem ter que 

roubar, por 

meio do tra-

balho. 

Mesmo se 

constituindo 

em uma es-

tratégia de-

fensiva de 

mediação 

ante a 

precarie-

dade da 

vida, é um 

indício de 

construção 

de uma 

identidade. 

Para isso, no 

entanto, os 

trabalhado-

res se sub-

metem a 

condições e 

organização 

de trabalho 

bastante 

precárias, 

como se 

fosse única 

alternativa 
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de (re)inser-

ção social.” 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

JULIÃO, 2010 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Ciências Sociais 

Agentes ope-

radores 

da execução 

penal, coorde-

nadores 

dos progra-

mas de resso-

cialização, in-

ternos, ex-in-

ternos. Re-

corte de es-

tudo: estado 

do Rio de Ja-

neiro 

 

Entrevistas com 

os principais 

agentes operado-

res da execução 

penal e com os 

coordenadores 

dos programas 

de ressocializa-

ção; 65 entrevis-

tas com internos 

do sexo mascu-

lino; 3 entrevis-

tas com ex-inter-

nos; informações 

gerais sobre o 

sistema peniten-

ciário esta-

dual;  informa-

ções do banco 

de dados da 

Vara de Execu-

ções Penais 

(VEP). 

 

“Concluindo, 

dian- 

te do exposto, 

defendo que 

necessitamos 

imediatamente 

de uma reavali-

ação da legisla-

ção penal vi-

gente que 

atenda  a reali-

dade do sis-

tema penitenci-

ário contempo-

râneo, 

 que retira do 

seio social uma 

grande massa 

de jovens eco-

nomicamente 

ativos, exclu-

indo 

-os socialmente 

e segregando-

os política e 

economica-

mente dos be-

nefícios soci-

ais.” 

 

Enquanto não 

houver uma 

definição 

política do pa-

pel a ser de-

sempenhado 

pela política 

de execução 

penal 

 e pelas medi-

das socioedu-

cativas na so-

ciedade con-

temporânea, 

temo que se 

acredite ser 

inútil investir 

qualquer re-

curso nessa 

direção, pois 

sem um pro-

jeto político 

para o setor é 

possível que 

se assuma a 

ideia de estar-

mos literal-

mente “jo-

gando di-

nheiro fora” 

 

Fonte: A autora (2021). 

 

2.2 Análise dos resultados 

 

Todos os artigos selecionados demonstram que a reinserção da população egressa de presídios é tema 

relevante e que requer um olhar holístico e de caráter multidisciplinar em relação às áreas de conheci-

mento e intervenção. Pois, de acordo com a totalidade dos artigos, de forma abrangente, a proposta de 

reinserção deste público ainda encontra fragilidades, não se podendo afirmar que ela de fato ocorre 

plenamente ou que se evitam reincidências em sua totalidade. 

 

No estudo de Barbalho e Barros (2014), afirma-se que, ainda que exista um discernimento de reinserção 

devido às políticas existentes, pouco destas são de fato efetivas a tal problemática. Muitas vezes, con-

forme as autoras, o proposto a este público não é eficiente para permitir que os indivíduos possam exer-

cer a cidadania. Ocorrendo, na verdade, uma adaptação do egresso do sistema prisional ao novo convívio 

social. Cidadão, neste contexto, pode ser entendido como o indivíduo no gozo dos direitos civis e políticos 
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de um Estado. Em um conceito mais amplo, cidadania quer dizer a qualidade de ser cidadão, e conse-

quentemente sujeito de direitos e deveres (PARANÁ, 2019). 

 

Para Julião (2010), que buscou “verificar se realmente os programas de ressocialização de cunho edu-

cacional e laborativo interferem diretamente na reinserção social do apenado, bem como, qual seu efe-

tivo impacto na execução penal” enquanto não houver uma definição política do papel a ser desempe-

nhado pela política de execução penal e pelas medidas socioeducativas na sociedade contemporânea, 

não parecerão ser efetivas as medidas tomadas nesse sentido. 

 

Massaro (2010), em seu estudo nos afirma que o preparo para o trabalho na Fundação Casa, embora 

se mostre como uma solução para o alcance da reintegração social, não é palpável no que concerne a 

atingir o objetivo de uma nova perspectiva de vida, funcionando como um mecanismo de gestão da po-

breza. 

 

Pinto, G. e Hirdes (2006), em seu estudo evidenciou fatores que influem significativamente na reinstitu-

cionalização de detentos. Para o autor, são apontados como significativos “os mecanismos protetores 

dos apenados, aqueles fatores que convergem para a não-institucionalização: a família, o emprego ou 

ocupação dentro da cadeia, a vontade de reabilitar-se, a não-identificação com a identidade criminal.” 

Santos, Maciel e Matos (2013), em seu trabalho dispuseram que, com efeito, ainda que rudimentar, 

existe uma concepção de identidade de trabalhador pela população estudada. Mas, em contrapartida, 

evidencia em seu estudo as condições de trabalho muitas vezes precárias e exploratórias a que estes se 

submetem, uma vez que, em grande parte das ocasiões, não conseguem vínculos empregatícios formais 

e como alternativa a não retornarem à criminalidade a estas relações se sujeitam. 

 

3 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Conforme a análise dos artigos e da literatura recente, é notável que as legislações atuais existentes 

buscam promover a reinserção de ex-reclusos, além do exercício da cidadania. Não obstante, ainda que 

haja iniciativas positivas por parte do Estado, por vezes ainda temos um panorama ineficaz a suprir a 

demanda deste público no que diz respeito à reinserção. Deste modo, espera-se que a presente pesquisa 

sirva a demonstrar que já existem medidas difundidas de combate a essas contrariedades. No entanto, 

ainda carecemos de mais elucidações para resolução deste problema social já que não somente o sujeito 

egresso dos sistemas de privação de liberdade, em um aspecto individual, é afetado; mas também a 

sociedade, posto que o fenômeno reverbera na segurança pública do Estado de modo coletivo. 
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